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    PARTE 1 – RELAÇÕES DE GÊNERO NAS ORGANIZAÇÕES




    1. APRESENTAÇÃO




    As organizações do trabalho vêm passando por mudanças consideráveis nos últimos tempos, mormente no que diz respeito à inserção da mulher no mercado de trabalho, que passou a questionar sua posição, seu papel, sua identidade e suposta fragilidade (KANAN, 2010) e a marcar presença nas organizações por meio da conquista de alguns espaços antes pertencentes exclusivamente aos homens. Leone e Baltar (2007), por exemplo, fazem uma estimativa com relação ao crescimento da taxa de participação feminina no mercado de trabalho e preveem que até o ano de 2026, ocorrerá uma igualdade de gêneros na participação do cenário laboral. Carli e Eagly (2001), a partir dos dados levantados pelo US Bureau of Labor Statistics, apontam que as mulheres entraram na força de trabalho assalariada em grande número e constituem 47% dos trabalhadores americanos. Na educação, por exemplo, elas são maioria, inclusive quanto aos fatores de qualificação profissional. Por sua vez, Anca e Vázquez Vega (2005) e Nogueira (2006) constataram que, naquela década, as mulheres já representavam cerca de 40 por cento da força laboral global.




    Diante desta conjuntura, a inserção feminina no espaço organizacional, implicaria em um novo arranjo nas relações sociais e organizacionais, bem como na própria vida privada, porém, não é o que acontece. Embora as estatísticas agregadas sobre a participação da mulher no mercado de trabalho sugiram uma igualdade de gênero, a distribuição de homens e mulheres em posições de liderança apresenta outra história. Apesar de o atual contexto apontar para o aumento crescente da participação feminina no mundo do trabalho, o cenário social e organizacional ainda apresenta muitas desigualdades.




    O fenômeno do “teto de vidro”, por exemplo, explica claramente porque, embora progressivamente o discurso igualitário entre homens e mulheres venha sendo incrementado nos vários campos das relações sociais, as mudanças são escassas quando se trata da divisão hierárquica do trabalho. Isto faz com que o espaço de trabalho passe a ser um campo de disputas acirradas entre homens e mulheres que lutam por condições igualitárias para assumirem cargos, posições hierárquicas, destaque e reconhecimento profissional. Neste âmbito também tem se constatado que a mulher se encontra em desvantagem com relação ao homem. Por meio de uma ampla variedade de situações e contextos, as mulheres são consideradas menos competentes do que os homens e menos dignas para o exercício de cargos de liderança. Assim, preconceitos e discriminações contra as mulheres como líderes e líderes em potencial interferem na sua capacidade para alcançar autoridade e influência.




    Imbricados à questão da ascensão da mulher a postos de comando em igualdade de condições com os homens, elas ainda passam por outras situações de desigualdades. Há consenso entre os pesquisadores1 que a disparidade salarial, a segregação ocupacional e a tripla jornada de trabalho (em alguns casos), juntamente com todos os condicionantes advindos dessas desigualdades, constituem as principais dificuldades enfrentadas pelas mulheres no espaço organizacional.




    Em face desta realidade, aventam-se algumas questões. Uma delas diz respeito ao fato de que se a nova conjuntura aponta para a melhor preparação das mulheres para o mercado de trabalho, qualificando-as para assumirem postos de comando, por que isso não ocorre em maior número, considerando sua inserção maciça neste mercado? Por sua vez, alguns dos atributos do líder atual ‒ muito valorizados pelas organizações ‒ se coadunam com os estereótipos femininos. Apesar desta constatação, por que em muitos casos as mulheres são preteridas, avaliadas como menos competentes ou inaptas para assumirem posições de liderança?




    A masculinidade hegemônica insere no contexto das relações de gênero uma polarização e faz com que as crenças estereotipadas atribuídas às mulheres sejam consideradas negativas, impedindo-as de assumirem cargos de comando nas organizações e desqualificando-as para os papéis de liderança. No entanto, esta conjuntura vem sendo questionada e surgem espaços para discussões sobre a hegemonia masculina, deixando clara a necessidade de buscar alternativas que contemplem a igualdade de oportunidades. No processo de construção de uma nova identidade, as mulheres procuram desconstruir estereótipos sociais e culturais (GIDDENS, 2012) há séculos institucionalizados, a fim de suplantar as barreiras firmemente implantadas pelo patriarcalismo, revelando um caminho tortuoso para a ascensão feminina.




    Nesta perspectiva, pode-se afirmar que as pesquisas sobre diferenças de gênero na liderança se encontram eivadas de estereótipos e, por isso, são inconsistentes quando se trata de propor alternativas de integração e de igualdades de condições para ascensão de mulheres a postos de comando. Como alternativa, a liderança andrógina possa ser considerada como estilo mais eficaz e adequado para se estabelecer relações integradas de igualdade de condições e oportunidades de ascensão dos indivíduos, principalmente as mulheres, a postos de comando nas organizações.




    Este cenário ‒ no qual as organizações de trabalho em sua maioria são estereotipadas como um espaço eminentemente masculino ‒ aguça o interesse dos pesquisadores sobre a questão de como a minoria feminina que alcançou cargos de liderança a conduz e se percebe como líderes e sobre as diferenças destas perspectivas com relação aos homens, o que leva ao exame do controvertido tema sobre a existência de diferenças de estilos de liderança entre os gêneros.




    Este livro foi desenvolvido sobre o contexto até aqui descrito, e tem como propósito a análise de aspectos que permeiam as relações de gênero no cotidiano das organizações do trabalho, referentes aos estereótipos, às diferenças e desigualdades de gênero e suas implicações com respeito à construção social de gêneros no exercício da liderança por parte de gestores de uma instituição da Justiça Brasileira.




    1.1. SENTIDOS E SIGNIFICADOS DA PROBLEMÁTICA DO TEMA EM QUESTÃO




    Na maioria das organizações, as relações de gêneros são estruturadas conforme se encontram ordenadas na sociedade maior, reproduzindo a dominação masculina na sua cultura. Portanto, torna-se premente clarificar como as organizações se mantêm masculinizadas e os caminhos pelos quais constituem a reprodução “homossocial” (MOTTA, 2000). As relações existentes entre os estereótipos de homem na cultura ocidental sustentam as ideias dominantes sobre a natureza das organizações e as estimulam a serem agressivas, vigorosas, orientadas para as decisões estratégicas, analíticas e racionais (PARK, 1996; MOTTA, 2000). Quanto à mulher, esta é percebida com as características de bondade, carinho e delicadeza, que parecem especialmente adaptadas para funções subordinadas e de apoio. A maioria dos papéis gerenciais é fortemente impregnada de masculinidade, tornando-a a própria personificação da organização (FOURNIER; SMITH, 2006) e, em uma sociedade na qual a razão instrumental, na maioria das vezes, constitui-se a base das relações de trabalho, os homens em geral são mais valorizados que as mulheres, o que estabelece desigualdades entre estes com respeito às posições de poder e prestígio.




    Os estereótipos de gênero são frequentemente definidos como o conjunto de crenças estruturadas acerca dos comportamentos e características particulares do homem e da mulher2. De acordo com uma visão estereotipada dos papéis de gênero, cabe ao homem papéis relacionados com a esfera pública e o trabalho remunerado, tendo a única ou a mais bem remunerada profissão do casal. À mulher, cabem papéis articulados com a esfera do privado, a família e o lar, sendo da sua responsabilidade a organização da vida quotidiana da família, cuidar dos filhos e dos aspectos ligados à sua saúde e educação e as tarefas domésticas (NETO et al., 1999; GIDDENS, 2012; BRYM et al., 2006).




    Nas organizações e nas relações de trabalho, masculinidade é definida em termos de controle, desempenho e intenções instrumentais e feminilidade se associa a “qualidades softs” como as atitudes de colaboração e de suporte (FOURNIER; SMITH, 2006). Nesta esteira, Perreault (2008) argumenta que a segregação nas relações de trabalho está diretamente relacionada a estereótipos sexistas e que a segregação sexual dos empregos também se faz acompanhar de condições de trabalho que variam segundo o fato de o emprego ser ocupado por homens ou mulheres.




    A segregação de gêneros no contexto das organizações também se evidencia pelo fenômeno conhecido como “teto de vidro” (STEIL, 1997), que limita ou mesmo impossibilita ‒ exclusivamente em função de seu gênero ‒ o acesso feminino a níveis mais altos da hierarquia, ou ainda as excluem dos altos postos de direção. Em sua análise a respeito da teoria da identidade social3, Steil (1997, p.67) afirma que a insignificante participação de mulheres em altos cargos possa estar relacionada “com a tentativa dos homens de resguardar a autoestima conferida historicamente ao seu grupo enquanto detentor dos postos de comando e de maior visibilidade nas organizações”. Cappelle et al. (2004), ao abordarem as divisões de gênero em atividades produtivas e de interação social, observam que trabalhos mais estáveis e centrais para a organização, e que muitas vezes implicam em laços formais de emprego e vinculados a cargos de gerência, são em sua maioria ocupados por homens. Restam às mulheres cargos periféricos e com menor atribuição de responsabilidade.




    Historicamente os sistemas de gênero ‒ masculino e feminino ‒ designaram espaços e papéis distintos e desiguais, reservando aos homens uma relação de dominação sobre as mulheres. No entanto, a inserção cada vez maior das mulheres no mundo do trabalho e os novos arranjos familiares, exigiram mudanças nas relações sociais e laborais e transformações nas relações de convívio no cenário social e organizacional. No mundo do trabalho, as mulheres têm se transformado em novos atores sociais que buscam não só a igualdade entre homens e mulheres, mas também a transformação da ordem social e do sistema político, fazendo com que o espaço laboral passe a ser um campo de disputas acirradas, de lutas por condições igualitárias para assumirem cargos, posições hierárquicas, destaque e reconhecimento profissional. Contudo, a masculinidade hegemônica tece suas teias sob as estruturas de oportunidades, segmentando-as e favorecendo a conquista masculina de postos de poder e prestígio4.




    A masculinidade é uma construção social excludente na medida em que se opõe às mulheres (MOTTA, 2000). Mesmo que nos dias atuais as mulheres executivas exibam traços masculinos marcantes, elas continuam sendo discriminadas nesse ambiente. Necessariamente, estereótipos não se coadunam com a verdade dos fatos, no entanto, os homens que se identificam com os estereótipos masculinos tradicionais se encontram em vantagem na maioria das organizações, o mesmo não ocorrendo com as mulheres que encontram toda sorte de dificuldades em suas carreiras.




    Especificamente, no que diz respeito às posições de direção e poder, a liderança tem sido tradicionalmente interpretada como um empreendimento masculino com desafios e armadilhas especiais para as mulheres. No entanto, a questão que norteia as diferenças entre a liderança feminina e a liderança masculina reside naquilo que se quer dizer ao falar de masculinidade e feminilidade. É necessário perceber que masculino e feminino são categorias definidas no âmbito da cultura e não por necessidades biológicas. São criados juntamente com uma complexa dinâmica de forças entrelaçadas, cognitivas, emocionais e sociais (ALVESSON; BILLING, 2000). Porém, as desigualdades e diferenças construídas socialmente entre os gêneros colocam a mulher em posição de desvantagem. É preciso então, ir um pouco mais além dessa polaridade masculino versus feminino na busca de possíveis soluções para este contexto de desvantagens para a mulher.




    Korabik (1990), por exemplo, examina a teoria dos estilos de liderança elaborada por Bales (1951,1953). Ele concebeu os dois estilos de papel de liderança como complementares e via ambos como necessários para o bom funcionamento do grupo. Bales concluiu que o líder social-emocional é o verdadeiro líder do grupo porque as habilidades interpessoais se generalizam nas diferentes situações e as habilidades instrumentais se voltam muitas vezes para tarefas específicas. Essas conclusões e as implicações que delas advém têm sido ignoradas pelos estudos sobre liderança e infelizmente, estes estudos são contaminados, em sua maioria, por um viés de masculinidade no qual a função de liderança orientada para tarefas é considerada como mais importante que a função social e emocional. Assim, apesar das conclusões de Bales sobre a liderança real, ainda permanece a tendência para escolher os dirigentes unicamente em função da sua especialidade orientada para tarefas. O foco na instrumentalidade tem sido particularmente prejudicial às mulheres, porque elas são estereotipadas como não possuidoras de competências orientadas para tarefas. Korabik e Ayman (1987) afirmam que tanto homens quanto mulheres atribuem estereótipos a um gestor ideal, que é composto de qualidades mais comuns aos homens em nossa sociedade do que às mulheres. Tais estereótipos existem no âmbito da perspectiva do sexo biológico.




    Os estereótipos de gênero têm definido estilos específicos de liderança feminina e liderança masculina, alimentando polaridades nas relações do trabalho e estabelecendo diferenças e desigualdades que, em sua maioria, traz resultados negativos para a ascensão das mulheres a cargos de poder e comando. Neste aspecto, o fato da consecução dos objetivos organizacionais não depender exclusivamente de características de um desses estilos de liderança, o estilo de liderança andrógino surge como o mais eficaz para as organizações alcançarem suas metas e objetivos, ao postular que a masculinidade e a feminilidade como traços positivos existentes em todos os indivíduos, independentemente do sexo, traz implicações positivas (KORABIK, 1987; PARK, 1996) ao mesmo tempo em que transpõe a polarização existente entre gêneros e promove sua integração.




    As altercações até aqui apresentadas, motivaram-me a ir mais além na busca de maior entendimento e de descobertas a respeito dos estereótipos de masculinidades e feminilidades nomeados por gestores e gestoras, e as implicações desses estereótipos para a significação e o exercício da liderança nas organizações. Como estratégia para este fim, desenvolvi uma pesquisa empírica e optei por realizar um estudo de caso em uma instituição pública do sistema judiciário brasileiro. Para a consecução dos meus propósitos, estabeleci como trajetória de ações:




    • Descrever a dinâmica das relações de gênero na instituição, frente às oportunidades de ascensão a cargos de chefia;




    • Identificar os atributos do líder considerados pelo (as) gestores (as) e verificar se estabelecem distinções desses atributos conforme a análise dos gêneros;




    • Identificar e descrever a visão dos (s) gestores (as) sobre os estereótipos de masculinidade e feminilidade, e como estes se manifestam no seu cotidiano de trabalho, a partir do exercício da liderança;




    • Analisar como esses estereótipos estão imbricados nas suas relações no ambiente de trabalho;




    • Descrever a percepção dos (as) gestores (as) com relação à liderança andrógina.




    Definidos os objetivos, realizei trabalho de campo na organização de referência, período no qual examinei, minuciosamente, a dinâmica das relações de gênero ali existentes, e como se manifestam os estereótipos de masculinidade e feminilidade entre os líderes, os significados atribuídos à liderança sob a lente do gênero e os atributos considerados pertinentes às lideranças masculina e feminina. Utilizei como técnica de coleta de dados a observação direta, entrevistas em profundidade e análise documental, de forma a possibilitar a inclusão na análise de aspectos organizacionais, entrelaçados às interpretações e vivências individuais dos entrevistados.




    A escolha pelo tema, inicialmente, se deu pelas minhas observações e inquietações em buscar compreender como os processos de atribuir sentido sobre os papéis sociais e as desigualdades de gênero no mundo do trabalho, são constituídos e mantidos, como isso ocorre e é vivenciado em um contexto específico, e divisar as possibilidades de desconstrução e superação dessas diferenças. A partir dessas perspectivas, iniciei um longo percurso de leituras e exames aprofundados de teorias que permitiram a realização deste livro. Os resultados advindos da pesquisa de campo são apresentados a partir do capítulo 6.




    1.2. EVIDENCIAÇÕES DA RELEVÂNCIA DESTA OBRA




    Estudos sobre gênero e sexo, no âmbito das Ciências Sociais, vêm cada vez mais adquirindo importância e entrando em um processo de aceleração impressionante5. Esses estudos respaldam decisões políticas e governamentais e arcabouços jurídicos e legais que resultam em novas regras sociais no sentido da busca de equilíbrio entre homem e mulher. Não há dúvidas de que a evolução na direção de uma maior justiça social em relação às mulheres é incontestavelmente um dos maiores avanços do mundo ocidental.




    Na conjuntura política do nosso país, por exemplo, tivemos um momento histórico e simbólico em que uma mulher assumiu a Presidência da República. Histórico por ser inédito termos uma mulher na Presidência do nosso País. Por sua vez, o simbolismo por trás deste fato histórico também é relevante por representar, de certa forma, uma vitória das mulheres em sua luta pela igualdade de gênero, com respeito às diferenças. Sobre esta perspectiva, Bass (1990) descreve vários exemplos de liderança política de mulheres em países como Grã-Bretanha, Índia, Canadá, Paquistão, Sri Lanka, Filipinas e Noruega; sem nos esquecer de países como Chile, Nova Zelândia, Finlândia, Antilhas Holandesas, Libéria, Irlanda, Ucrânia, Argentina, Moçambique, Alemanha e Índia, conforme os registros do Council of Women World Leaders (2013). Porém, para Bass (1990), essas mulheres eram apenas uma pequena porcentagem de todas as mulheres na população e uma porcentagem pequena em contraste com os homens em posição de liderança em todos os lugares. Em parte da sua obra, o autor apresenta um diagnóstico da conjuntura na qual se encontram as mulheres americanas no mundo do trabalho e aponta vários fatores intervenientes e condicionantes que imprimem condições de desigualdades sempre desfavoráveis às mulheres.




    No mundo capitalista ocidental, o papel das mulheres vai adquirir cada vez mais importância e poder no mundo do trabalho, da política e na esfera doméstica. No início do século XX, a maioria dos países não permitia sequer o direito de voto às mulheres. Já no seu final, constata-se a inserção maciça das mulheres como força de trabalho, assim como a aprovação de leis e a liberação de costumes que lhes impediam a liberdade de escolha na vida privada e igualdade de oportunidade no mundo do trabalho.




    No entanto, a inserção da mulher no mundo do trabalho constitui-se um fato social que merece ser estudado em profundidade, dada as alterações causadas nas configurações das relações de gênero nas organizações do trabalho. Este fato social está cingido por complexidades formatadas a partir de construções e processos sócio-históricos que estabeleceram estereótipos e alimentaram a ideia de dominação dos homens sobre as mulheres no cotidiano da vida privada e, a posteriori, na vida pública. Apesar da inserção maciça das mulheres no mundo do trabalho, os estereótipos socialmente construídos e aceitos sobre o papel masculino e feminino constituíram barreiras para a ascensão feminina a cargos de poder e ao exercício da sua liderança. Mesmo que os novos arranjos nas relações sociais e organizacionais sugiram a igualdade de gêneros, a distribuição de homens e mulheres em posição de liderança apresenta outra história, pois o papel da liderança fortemente impregnado de masculinidade o torna a própria personificação da organização, fazendo com que os homens em geral sejam mais valorizados que as mulheres e isto tem gerado desigualdades com relação a posições de poder e prestígio.




    Neste sentido, a relevância das questões propostas neste livro, assim como a busca de respostas, parece pertinentes. As evidências sobre a importância deste estudo, também se refletem pela contribuição e ampliação de conhecimentos gerados sobre as relações de gênero e liderança nas organizações ‒ mormente no que concerne a um aspecto tão complexo e pouco explorado nos estudos organizacionais pertinentes a androginia ‒ a partir da coleta e análise de dados que contribuem com a produção científica do país sobre a temática em questão.




    O desenvolvimento de uma pesquisa empírica em uma instituição pública como o judiciário, caracterizado pela formalidade e o extremo respeito a regras e padrões, típico de um ambiente estereotipado como masculinizado, assinala a importância deste livro, por gerar conhecimento sobre um ambiente caracterizado como hermético e quase inacessível, por conta dos seus ritos e formalidades. Assim, os resultados e descobertas registrados nesta obra, permitirão novos modos de ver e considerar as relações de gênero nas organizações.




    1.3. ORGANIZAÇÃO DO LIVRO




    Este livro está estruturado em oito capítulos, incluso esta apresentação. O segundo capítulo aborda um panorama histórico-evolutivo do conceito de gênero em que apresento as diferentes abordagens que contribuíram para a construção de seu significado. Inicio apresentando diferentes visões conceituais que levaram à dicotomia sexo versus gênero e as contribuições dos movimentos feministas para os aspectos vivenciais importantes da sua constituição. Sigo com as discussões sobre gênero enquanto categorias descritiva e analítica a partir de Scott (1995) e, ao final, retomo a discussão sobre a dicotomia sexo versus gênero, revelando-se a influência da perspectiva contemporânea do movimento feminista pós-estruturalista e sua proposta de superação dessa dicotomia.




    O terceiro capítulo apresenta o marco teórico onde se situam as discussões sobre as diferenças e desigualdades de gênero nas organizações e nas relações de trabalho. Para esse intento, exponho os pressupostos do papel social a partir de Talcott Persons e suas terminologias sobre instrumentalidade e expressividade e de Alice Eagle sobre os papéis de gênero como construções sociais. Discuto, ainda, os estereótipos de masculinidade e feminilidade que produzem diferenças e desigualdades entre homens e mulheres. Na sequência, explano sobre as visões essencialista e construcionista e seus argumentos sobre as diferenças de gênero.




    O quarto capítulo descreve como as organizações do trabalho, consideradas um espaço eminentemente masculinizado e cujos estereótipos de gêneros estabelecem diferenças e desigualdades sempre desfavoráveis às mulheres, limitam suas oportunidades de ascensão na carreira. Inicialmente, aprofundo as discussões teóricas sobre as diferenças e desigualdades de gênero nas organizações, como reflexo de estereótipos que são transpostos para o mundo do trabalho e alimentam discrepâncias sobre o papel da mulher como líder e gestora. Resgato em seguida, a discussão sobre a dicotomia essencialismo versus construcionismo social e as implicações do papel sexual como preditor do estilo do líder. Na sequência, apresento justificativas teóricas e empíricas para as desigualdades de oportunidades de ascensão feminina como abordagens enviesadas e estereotipadas da avaliação de mulheres líderes. A posteriori aprofundo reflexões sobre as perspectivas de estilos da liderança feminina e masculina, considerando os atributos agênticos e comunais da liderança, o estilo comportamental e suas relações com os estilos de decisão e o papel de gênero, o estilo situacional e, por último, os estilos transacional e transformacional.




    O quinto capítulo analisa os aportes teóricos concernentes à androginia, enunciada como alternativa de integração e de igualdade de condições entre homens e mulheres para o exercício da liderança nas organizações do trabalho. Abordo suas origens e evolução conceitual, apoiado em sua etimologia e no pensamento platônico sobre o arquétipo do andrógino, assim como no mito grego do andrógino na perspectiva religiosa, nas diversas manifestações artísticas e culturais e nos estudos da psicologia. Em seguida, centro-me nas análises sobre a androginia psicológica e a sua relação com a flexibilidade comportamental e descrevo os aspectos relacionados aos estudos interpretativistas sobre androginia como alternativa aos estudos experimentais. Por fim, apresento os argumentos sobre as perspectivas do estilo de liderança andrógina, considerando-a como uma proposição adequada para o estabelecimento de relações integradas de igualdade de condições e oportunidades de ascensão dos indivíduos, principalmente as mulheres, a postos de comando nas organizações.




    O sexto capítulo introduz a segunda parte do livro, onde delineio o Estudo de Caso desenvolvido por meio de pesquisa empírica em uma organização do judiciário brasileiro. Inicio apresentando alguns elementos de cunho metodológico e como ocorreu minha inserção no campo. Em seguida descrevo o contexto organizacional e sua caracterização, considerado as variáveis relevantes para tornar inteligível o objeto de estudo, os sujeitos e as manifestações de gênero no cotidiano da organização.




    No sétimo capítulo apresento e descrevo como os gestores e gestoras da organização vivenciam as relações de gênero no cotidiano do trabalho e como dão significados ao exercício da liderança, a partir dos estereótipos de masculinidades e feminilidades. Desenvolvo as análises dos dados, a partir de quatro dimensões interpretativas, a saber: a questão das competências e a ascensão a cargos de gestor: uma visão de si mesmo; sentidos e significados da liderança; os estereótipos de gênero e suas imbricações com o exercício da liderança; e a percepção dos gestores sobre a liderança andrógina. No último capítulo apresento as considerações finais e as contribuições advindas da pesquisa empírica.




    




    

      

        1 Anca e Vázquez Veja (2005); Brym et al (2006); Calás e Smircich (1999); Cappelle et al (2004); Giddens (2012); Kanan (2010).


      




      

        2 Segundo Neto et all, os estereótipos de gênero funcionam como esquemas cognitivos que controlam o tratamento da informação recebida e a sua organização, a interpretação que se faz dela e os comportamentos a adotar (NETO et al., 1999, p.11).


      




      

        3 De acordo com Ely, esta teoria analisa como uma estrutura social informa o significado atribuído pelas pessoas ao fato de pertencerem a grupos de identidade, como sexo, idade, profissão etc., e como tal estrutura delineia as interações sociais entre os membros que pertencem e não pertencem a seus grupos de identidade. Assim, a tendência de segregação do trabalho por gênero, então, está em consonância com a premissa do aumento da distinção intergrupal e da busca de homogeneidade (ELY,1994 apud STEIL, 1997, p.66).


      




      

        4 Em vista disso, de acordo com Mota, para se manterem no jogo, as mulheres se masculinizam e, ao fazê-lo, são criticadas por tentar desempenhar um papel de homem (MOTTA, 2000, p. 10).


      




      

        5 Sobre este aspecto, conforme Dantas, a vida real tem sido sempre mais ágil, rápida, transformadora e inovadora do que os intelectuais têm conseguido acompanhar (DANTAS, 2011, p. 7-8).


      


    


  




  

    2. GÊNERO: A TRAJETÓRIA DE UM CONCEITO




    Este capítulo relata sobre o tema de gênero a partir de quatro perspectivas, com o propósito de oferecer um panorama histórico-evolutivo do seu conceito, a fim de evidenciar as diversas correntes teóricas e as diferentes abordagens que contribuíram para a construção de seu significado. Inicialmente, abordo o panorama histórico de gênero e sua evolução no contexto das relações sociais, contemplando sua origem e importância, assim como os caminhos que levaram à dicotomia sexo versus gênero. Em seguida contemplo as contribuições dos movimentos feministas para os aspectos vivenciais importantes na constituição do gênero, destacando as divergências existentes entre as teorias propostas por esses movimentos. Na sequência, discuto as abordagens conceituais de gênero enquanto categoria descritiva e categoria analítica, salientando algumas diferenças teóricas e apontando as limitações das abordagens descritivas e a importância do entendimento de gênero como categoria analítica. E, por fim, apresento uma discussão sobre a dicotomia sexo versus gênero, revelando a influência da concepção contemporânea do movimento feminista pós-estruturalista.




    Gênero é um termo que diz respeito, grosso modo, às qualidades fundamentalmente sociais das distinções baseadas no sexo. Conceito inicialmente utilizado por psicólogos norte-americanos para diferenciar, em seus pacientes, o sexo (biológico) e o gênero (aspectos socioculturais), foi apropriado, de forma acrítica, por feministas norte-americanas que fortaleceram a dicotomia sexo versus gênero, ainda hoje adotada por muitas correntes do movimento. Com o objetivo de compreender essa dicotomia, é importante e necessário entender como se chegou a ela, observando os usos de gênero na história.




    A concepção histórica sobre as questões de gêneros também auxilia na compreensão e esclarecimentos a respeito das desigualdades existentes entre homens e mulheres na sociedade e no ambiente organizacional, assim como permite a compreensão das diversas concepções quanto à constituição e as relações de gênero e os processos de segregação da mulher no mercado de trabalho. As desigualdades e a segregação são consideradas como resultado da construção social e histórica do papel de gênero.




    2.1. A EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE GÊNERO




    Não há dúvidas de que gênero tem sido um tema cada vez mais em voga. Ao longo da história das teorias sociais sobre a diferença sexual, o conceito de gênero foi proposto e reformulado por diversas vezes e foi inovador em diversos sentidos (PISCITELLI, 2009). Perceber a dimensão dessas inovações implica em compreender o reflexo da evolução do conceito de gênero nas relações sociais, tanto na vida privada, quanto na vida pública e, para isso, é preciso acompanhar um pouco a sua história. As questões de gênero refletem o modo como diferentes povos, em diversos períodos históricos, classificam as atividades de trabalho na esfera pública e privada, os atributos pessoais e os encargos destinados a homens e a mulheres nos espaços de socialização e no campo da religião, da política, do lazer, da educação, dos cuidados com saúde, da sexualidade etc.




    Para muitas pessoas, o conceito de gênero soa obscuro, um eufemismo para mulheres e uma simples análise comparativa entre os dois sexos. Alguns buscam compreender gênero sob uma visão cultural, vinculando-o a aspectos como as roupas que usamos ou como nos comportamos, a partir de padrões definidos sobre os dois sexos. No entanto, de modo algum, o termo “gênero” deve se limitar a descrever o que é dado socialmente sobre homens e mulheres, pois, visto desta forma, é um conceito limitado e questiona a própria noção de “homem” e “mulher”.




    Desde sua origem, gênero foi um termo que derivou da gramática. De origem inglesa (gender), como em português, era usada gramaticalmente para designar palavras femininas e masculinas ou neutras (CARVALHO, 2011). A princípio, o termo foi apropriado por psicólogos norte-americanos da década de 1960, dentre eles Stoller, Money e Ehrhardt ao tratarem do modelo de uma identidade de gênero somado a um corpo, seja lá que corpo for (HARAWAY, 2004 e CARVALHO, 2011). Esses psicólogos estavam em busca de entender as pessoas com “sexo ambíguo”, ou seja, que apresentavam as características tidas como do sexo masculino e do sexo feminino no mesmo corpo. Isto é, diferentes formas de hermafroditismo e indefinições endócrinas ou morfológicas. Para Haraway (2004), Stoller formulou o conceito de identidade de gênero6 para distinguir entre natureza e cultura. Nessa esteira, o termo gênero era interessante para esses psicólogos, uma vez que identidade de gênero daqueles sujeitos não poderia ser definida a partir de características corporais.




    Criou-se, então, uma dicotomia entre o conceito de sexo (relacionado ao corpo e à natureza) e gênero (referente à cultura e atitudes) sobre uma teoria que se refere essencialmente a indivíduos, e como estes lidam com seu sexo e seu gênero (HARAWAY, 2004; CARVALHO, 2011). Assim, sexo vincula-se à biologia (hormônios, genes, morfologia) e gênero está relacionado à cultura (aprendizado na vivência social). Gênero seria, portanto, todos os aspectos socioculturais, construídos historicamente por meio da socialização, que poderiam residir sobre um indivíduo e definir diferentes concepções do que seja um homem ou uma mulher, isto é, características individuais de gênero. Seguindo este raciocínio, a título de exemplo, gênero se referiria aos comportamentos, preferências, interesses e às formas de se vestir, andar e falar, relacionados a “ser homem” e “ser mulher”.




    Haraway (2004), em sua análise histórica sobre gênero, aponta para este mesmo caminho da dicotomia sexo versus gênero, ao afirmar que o produto do trabalho da cultura sobre a biologia era a pessoa marcada por gênero, um homem ou uma mulher. Todos esses aspectos (comportamentos e preferências) seriam somados a um corpo que, por estar preso à “natureza humana”, é imutável, fixo e bipolar, separando o masculino do feminino. Segundo Scott (1995), esta noção de uma categoria social imposta sobre um corpo sexuado7, constitui-se o ponto central da dicotomia sexo versus gênero8.




    Apesar de importantes diferenças de significados, a ideia central do conceito de gênero surgiu com Simone de Beauvoir, escritora francesa e uma das mais importantes feministas da história, precursora do que ficou conhecido como “Segunda Onda” do feminismo. Em sua obra O Segundo Sexo, publicado incialmente de 1949, a autora sintetiza seu argumento ao afirmar: “não se nasce mulher, torna-se mulher”. Com esta assertiva, Simone de Beauvoir invoca a atenção para as construções sociais a respeito de ser homem e, principalmente, de ser mulher. A autora inicia sua obra questionando sobre o que é ser mulher e, a seguir, sobre o fato de que ser mulher é possuir um útero9. É nesse ponto contraditório e complexo que consiste o conceito de gênero, porém, repetindo, há interpretações distintas desse conceito, em função das diferentes visões sobre esse mesmo ponto.




    O conceito de gênero nasceu de um diálogo entre os movimentos feministas e suas teóricas e as pesquisadoras de diversas disciplinas – história, sociologia, antropologia, ciência política, entre outras. Calás e Smircich (1999) afirmam que, no âmbito histórico e político, o feminismo muito contribuiu para a compreensão dos aspectos vivenciais na constituição do gênero e das relações de gênero.




    2.2. AS CONTRIBUIÇÕES DOS MOVIMENTOS FEMINISTAS




    As pesquisas de gênero derivam do próprio movimento feminista e, dessa forma, falar em gênero significa, em grande parte, falar da situação das mulheres e das relações existentes, em termos de trabalho ou política, entre mulheres e homens. O movimento feminista é absolutamente diversificado, variando das abordagens mais liberais, que lutam pela igualdade de direitos entre homens e mulheres, às abordagens mais radicais, que almejam ao separatismo. São várias as teorias dos feminismos que contribuem para a compreensão dos aspectos vivenciais mais importantes na constituição do gênero e das relações de gênero e, com o intuito de sistematizá-las, adotamos a classificação apresentada por Calás e Smircich (1999).




    2.2.1. TEORIA FEMINISTA LIBERAL




    Baseado nas doutrinas liberais da Revolução Francesa, o feminismo liberal criticava a discriminação das mulheres e lutava por condições de liberdade social e material delas. As primeiras pautas do feminismo, enquanto um movimento político que ganha relevância a partir do século XIX, giravam em torno da garantia da condição humana às mulheres, a conquista da cidadania plena (SCHOLZ, 2010). Nos países ocidentais, o direito ao voto, o acesso a escolas, a possibilidade de trabalhar fora de casa, poder ter posses e bens, entre outras reivindicações, marcaram o que ficou conhecido como a primeira onda do feminismo. Muitas dessas pautas ainda fazem sentido atualmente, mesmo que a forma de as conceber possa ser bastante distinta entre diferentes escolas ou vertentes. O feminismo liberal é que mais se aproxima dos primórdios do movimento feminista.




    Segundo Calás e Smircich (1999), essa teoria se baseia no positivismo e assume a posição de neutralidade em relação ao gênero, considerando a concepção de que este se refere aos comportamentos considerados socialmente adequados para cada sexo. Nesse sentido, o feminismo liberal, que nos anos de 1960/70 visava garantir para as mulheres a igualdade de acesso à vida pública, nos anos de 1980/90 sofre uma transição para o discurso da diferença10. A percepção por parte das mulheres (e homens) de que são prejudicadas em função de julgamentos inadequados sobre comportamento e ocupação apropriados para cada sexo, fez com que a equidade social ou a “justiça de gênero” se tornasse um objetivo desta teoria feminista.




    Assim, a eliminação da estereotipagem de gênero torna-se o caminho ideal para se atingir esse objetivo, segundo algumas feministas liberais; outras sugerem a noção do ser andrógino como solução para o problema da discriminação sexual, visto que a androginia identifica o indivíduo como desejável possuidor de características masculinas e femininas, portanto, livre de estereótipos e dos papéis limitadores de gênero (BEM, 1981), libertando homens e mulheres das restrições culturais.




    2.2.2. TEORIA FEMINISTA RADICAL




    O problema central do feminismo radical diz respeito à subordinação das mulheres, a qual buscou explicá-la a partir do conceito de patriarcado e do questionamento da determinação biológica dos papeis sexuais (MEYER, 1996). Nesta ótica, gênero é tido como um sistema de dominação masculina que organiza a sociedade patriarcal, e está na origem de todos os outros sistemas de opressão (CALÁS; SMIRCICH, 1999). O patriarcado é um conceito-chave para certas discussões feministas, portanto, é preciso entender as propostas do feminismo radical para entender o uso desse conceito.




    Esta teoria surge com o descontentamento das feministas em relação aos movimentos supostamente libertários que surgiram entre as décadas de 1960/1970. Esse feminismo é “radical” por estar centrado na mulher e pregar uma nova ordem social que extinga a subordinação das mulheres ao domínio dos homens. Para lograr este objetivo, considera que a sexualidade está imbricada com as relações de poder11. O feminismo radical considerou que as origens da subordinação feminina estariam localizadas no processo reprodutivo.




    Calás e Smircich afirmam que algumas pesquisadoras propuseram como solução a androginia, sob o argumento de que a dicotomia masculino/feminino poderia ser erradicada. Um ser biologicamente sexuado seria culturalmente andrógino, tanto masculino quanto feminino12.




    A partir do momento em que a reflexão sobre as opressões às mulheres ganhou relevo no feminismo, essa dominação masculina, pensada tanto como universal quanto específica (possuir suas especificidades ao longo do tempo e espaço), recebeu o nome de patriarcado, isto é, uma organização social que sistematicamente beneficia o homem em detrimento da mulher (SCHOLZ, 2010). Este conceito foi útil para o feminismo radical, o qual entendeu que a dominação masculina devia se inscrever naquilo que era visto como comum a todas as mulheres e homens do planeta, independentemente de suas culturas e sistemas políticos tão distintos: o corpo. Mais, a principal diferença entre o corpo masculino e feminino: o aparelho reprodutivo (FIRESTONE, 1970). A respeito dessa visão, Piscitelli (2002) comenta que os papéis desempenhados por homens e mulheres na reprodução da espécie, são fatores fundamentais de onde derivam as características que tornam possível a dominação que os homens exercem sobre as mulheres.




    Em decorrência, Firestone (1970) aventa que as desigualdades econômicas ou de poder político, entre outras, estão enraizadas na maneira como se reproduzem os seres humanos: o papel das mulheres no processo reprodutivo, visto que são as únicas da espécie capazes de engravidar e amamentar os bebês durante o seu longo período de dependência as tornariam “prisioneiras da biologia”, forçando uma dependência do homem.




    Hoje em dia, por mais que as diferenças sexuais tenham um peso importante nas opressões, que configuram formas de dominação em diferentes espaços e tempos, já se consegue prever que a concepção de patriarcado tal qual defendida pelo feminismo radical está com problemas. É o que demonstra Scott (1995) ao afirmar que o patriarcado foi útil na medida em que procurou historicizar a dominação masculina, buscando uma origem para a opressão no tempo e no espaço, a partir do qual se poderia desnaturalizar as desigualdades, assim como o conceito foi particularmente útil para a mobilização política, por ser uma forma sucinta de descrever os nítidos problemas que interessavam (e ainda interessa) ao feminismo: a insistente dominação das mulheres pelos homens, nas diferentes esferas da vida, e em diferentes lugares e épocas. No entanto, o patriarcado trouxe enormes dificuldades no bojo dos estudos de gênero. As teóricas do patriarcado questionaram a desigualdade entre os homens e as mulheres, mas para os (as) historiadores (as), suas teorias apresentam falhas13.




    Conforme se observa na visão de Scott, esses problemas giram em torno do caráter universalizante, dando o mesmo nome para as mais diversas formas de opressão, e a-histórico, inscrevendo no corpo a dominação. Essa perspectiva levou a uma compreensão estática e rígida sobre a relação entre homens e mulheres, não conseguindo sair de um modelo bipolar de gênero.




    
2.2.3. TEORIA FEMINISTA PSICANALÍTICA





    Na esteira do feminismo radical, essa teoria considera como questões fundamentais a diferença sexual e a alteridade das mulheres em relação aos homens. O feminismo psicanalítico explica a opressão das mulheres como enraizada dentro de estruturas psíquicas e reforçada pela repetição contínua ou reiteração de dinâmicas relacionais formados na infância. As escolas que compõem a teoria feminista psicanalítica, se preocupam com os processos pelos quais a identidade do sujeito é criada. Elas se centram nas primeiras etapas do desenvolvimento da criança em busca de pistas sobre a formação de identidade de gênero e, para isso, enfatizam a influência da experiência (teóricas das relações de objeto) e o papel central da linguagem na comunicação, na interpretação e na representação do gênero (teóricas pós-estruturalistas) (SCOTT, 1995).




    Esta abordagem teórica se desenvolveu com base na teoria freudiana, a qual crítica e reinterpreta, enfatizando a compreensão da pessoa em sua totalidade e de seu modo de se relacionar com seu mundo. Para o feminismo psicanalítico, o gênero se estrutura no desenvolvimento psicossexual, que ocorre em um espaço de dominação masculina: a família patriarcal. Este arranjo social específico estabelece distinções no desenvolvimento psicológico feminino e masculino (CALÁS; SMIRCICH, 1999), assim, esta teoria aventa que isso pode ser alterado pela mudança das condições estruturais que produzem o desenvolvimento desigual de gênero, o que resultaria em uma menor dominação do masculino sobre o feminino. Ou seja, o feminismo psicanalítico se propõe alterar as experiências da primeira infância e as relações familiares, bem como os padrões linguísticos, que produzem e reforçam a masculinidade e a feminilidade.




    Calás e Smircich (1999) apontam como crítica feminista à teoria freudiana, a sua visão insensível e pouco acurada da estrutura psicologia feminina, mormente por explicar que as meninas têm mais dificuldades de superar o complexo de Édipo e desenvolver uma sexualidade normal por serem incapazes de desenvolver superegos tão fortes como os dos rapazes. E essa incapacidade está associada, segundo a teoria freudiana, à falta de um forte senso de justiça masculino e ao fato das mulheres serem mais obedientes e mais influenciadas pelos sentimentos em detrimento da razão. A crítica feminista também diz respeito às noções freudianas de mulheres como biológica, psicológica e moralmente inferiores aos homens.




    A partir das asserções de Calás e Smircich (1999) pode-se presumir que o feminismo psicanalítico nega o determinismo biológico das interpretações psicanalíticas freudianas tradicionais de gênero e sexualidade, e reinterpreta a teoria psicanalítica em termos de influências culturais que afetam a identidade de gênero da mulher.




    2.2.4. TEORIA FEMINISTA MARXISTA




    O feminismo marxista argumenta que gênero e identidade de gênero são construções estruturais, históricas e materiais. Desta teoria emergem elementos das relações econômicas e de produção e, assim como classe, gênero é uma categoria social caracterizada por relações de dominação e opressão14.




    Os primeiros debates do feminismo marxista giraram em torno da rejeição do essencialismo daqueles que sustentavam que a determinação da divisão sexual do trabalho sob a égide do capitalismo, se dava em função das exigências da reprodução biológica. A subordinação das mulheres, portanto, era estabelecida a partir do espaço ocupado na divisão do trabalho e no reconhecimento do trabalho produtivo e improdutivo (MEYER, 1996). Ao inserirem-se no espaço produtivo para a realização de trabalhos assim reconhecidos e, consequentemente, remunerados, os homens se sobrepunham às mulheres15.




    Haraway (2004) expõe o conceito de gênero como desenvolvido para contestar a naturalização da diferença sexual nos diversos espaços das arenas de luta. Com este argumento, a autora considera que a teoria e a prática feminista em torno de gênero buscam explicar e transformar sistemas históricos de diferença sexual nos quais homens e mulheres são socialmente constituídos e posicionados em relações de hierarquia e antagonismo.




    Em síntese, a ênfase na materialidade histórica proposta pelo feminismo marxista, possibilitou a construção do conceito de gênero numa perspectiva social e não essencialista. No entanto, as desigualdades de gênero ainda persistem e dependem de grandes mudanças estruturais para que se alcance a igualdade.




    2.2.5. TEORIA FEMINISTA SOCIALISTA




    A abordagem feminista socialista pode ser considerada uma tríade, pois resulta de uma confluência das abordagens marxista, radical e psicanalítica. A postura crítica das feministas marxistas a respeito da cegueira sobre a questão de gênero e sua tendência em priorizar a opressão da classe trabalhadora em detrimento da opressão feminina, assim como a crítica das feministas socialistas quanto à visão normativa das condições patriarcais e a irrelevância dada às circunstâncias históricas e culturais nos feminismos radical e psicanalítico constituem os motes dessa teoria. As feministas socialistas buscam incorporar as virtudes de cada uma dessas abordagens e, paralelamente, superar seus limites. Particularmente, trabalham o gênero como constituído de forma processual e social, imbricado com o sexo, ideologia, etnia e opressão capitalista e patriarcal16.




    Segundo Calás e Smircich (1999), as feministas socialistas se utilizam de duas abordagens para a análise desses relacionamentos: a teoria sistêmica dualista que considera o patriarcado e capitalismo fenômenos que existem separadamente, mas que se conectam e se relacionam dialeticamente e a teoria sistêmica unificada, que considera os relatos sobre a determinação material do patriarcado como promotora de uma dicotomização entre as esferas familiar e econômica, que não questiona como nem quando essa divisão ocorreu e se sustenta.




    O feminismo socialista busca explicar a persistência da segregação e da opressão de gênero, por meio da análise da integração analítica da ação humana e da estrutura social. Portanto, as mulheres devem lutar contra sua exploração material sob o patriarcado e o capitalismo, e estas lutas têm que ser travadas com estratégias específicas para a arena doméstica e a arena pública.




    2.2.6. TEORIAS FEMINISTAS PÓS-ESTRUTURALISTAS/PÓS-MODERNAS




    O feminismo pós-estruturalista/Pós-moderno surge na década de 1970 com o propósito de reunir as perspectivas radical, psicanalítica e marxista. Sua ênfase reside nas questões da linguagem, do conhecimento e poder como geradores de discursos constitutivos de subjetividades (ECCEL, 2009). Sexo e gênero, nesse contexto são práticas discursivas que refletem poder e resistência nos corpos individuais, portanto, gênero constitui uma categoria em construção e não fixa, pois deve ser entendido em termos de múltiplas relações de poder.




    Nessa esteira, Scott (1995) evidencia que não se pode compreender o corpo fora da cultura, pois nenhuma experiência corporal existe fora dos processos sociais e históricos de construção de significados. Para esta autora, o gênero não é uma mera decorrência dos corpos, mas parte das diferenças que percebemos e hierarquizamos, portanto, pensar relações de gênero sem discutir o corpo é como pensar relações raciais sem discutir a cor da pele.




    Sob outra perspectiva, ainda segundo Scott (1995), o feminismo pós-estruturalista/pós-moderno enfatiza o papel central da linguagem na comunicação, na interpretação e na representação do gênero. A linguagem é entendida como um sistema de significado ou conhecimento em que o significado é criado por meio da diferenciação (SCOTT, 1988, 1995)17. Assim, gênero também pode ser visto como uma assimilação de significados sobre diferenças sexuais biologicamente dadas, ou seja, através da linguagem é construída a identidade “generificada” (gendered) (SCOTT, 1995)18. A linguagem, para Scott, não somente possibilita a prática social; ela é a própria prática social. A linguagem não é somente uma forma de expressão, ou palavras, mas é o modo de pensar, de entender como o mundo opera e qual o lugar de cada um nele, é também um modo de organizar vidas, instituições e a sociedade como um todo. É um modo de implementar e justificar desigualdades, mas também de recusá-las.




    2.2.7. TEORIZAÇÕES TERCEIRO-MUNDISTA/ PÓS-COLONIALISTA




    Surge a partir de questionamentos e críticas às teorias feministas ocidentais por se basearem em experiências sociais das mulheres mais privilegiadas do Primeiro Mundo. O esforço para se criar um sujeito político fez com que o pensamento feminista desse destaque à identidade entre as mulheres, deixando as diferenças entre elas em segundo plano e não refletindo as realidades de mulheres oprimidas, pobres e não brancas (CALÁS; SMIRCICH, 1999; ECCEL, 2009). Consequentemente essa “identidade” foi contestada, principalmente, por feministas negras dos Estados Unidas e do Terceiro Mundo (PISCITELLI, 2009), que consideravam seus interesses apagados pela ênfase na identidade entre as mulheres que favorecia os interesses das feministas brancas e de classe média.




    O feminismo terceiro mundista problematiza o conceito de gênero como constituído no ocidente, e considera possível novas configurações de gênero e de relações mais complexas entre homens e mulheres, no contexto das múltiplas opressões produzidas pelo capitalismo (CALÁS; SMIRCICH, 1999). Assim, as feministas negras e terceiro mundistas consideram que o foco singular no gênero sob a perspectiva de mulheres bancas e de classe média, obscurece e subordina todas as outras mulheres, estabelecendo um sistema de diferenças. Neste contexto, portanto, o feminismo terceiro mundista sublinha as diferenças entre mulheres e exige que gênero seja pensado como parte de sistemas de diferenças, com os quais, de acordo com Piscitelli (2009), as distinções entre feminilidade e masculinidade se entrelaçam com distinções raciais, de nacionalidade, sexualidade, classe social e idade.




    Em síntese, a necessidade de produções locais é destacada por essa abordagem, que também considera complexa a constituição da subjetividade, ultrapassando conceitos ocidentais de sexo e gênero que são tomados universalmente.




    Conforme evidenciado, o feminismo tem contribuído consideravelmente para os avanços na melhoria da situação social, política e econômica das mulheres à medida que discute mais amplamente o problema da segregação sexual na sociedade, nos empregos e organizações e das desigualdades de gêneros. Um olhar mais atento sobre a descrição das diversas teorias feministas nos estudos organizacionais, apresentadas por Calás e Smircich, permite identificar como pressupostos comuns das teorias feministas: o reconhecimento da dominação masculina nos arranjos sociais, o desejo de mudança nessa forma de dominação e a preocupação relacionada ao entendimento do gênero.




    No entanto, como se percebe, os aspectos vivenciais mais importantes na constituição do gênero e das relações de gênero divergem entre as teorias. No feminismo liberal, gênero diz respeito ao aprendizado social dos papeis sexuais, enquanto no feminismo radical, às práticas culturais de supervalorização da experiência masculina em detrimento da feminina. Para o feminismo psicanalítico, os papéis de gênero são apreendidos nas relações com os pais no primeiro estágio de desenvolvimento. Por outro lado, o feminismo socialista aventa o gênero como relações de poder resultante de condições histórico-materiais. O feminismo pós-estruturalista (pós-moderno) e o feminismo terceiro-mundista (pós-colonialista) questionam a estabilidade de sexo e gênero como categorias analíticas. Por último, o feminismo negro busca identificar as relações constitutivas de gênero feministas.




    A combinação crítica de várias ênfases feministas levou a tentativas de se entender o gênero como uma construção social e política, relacionada a, mas não determinada pela diferença sexual biológica. Na perspectiva política, gênero se refere à institucionalização social das diferenças sexuais. Este conceito leva a entender não apenas a desigualdade sexual, mas muitas das diferenciações sexuais, como socialmente construídas.




    Muitas das abordagens feministas também ressaltam a polaridade simplificada entre o masculino e o feminino. Porém, não se pode fixar uma demarcação clara entre os gêneros, pois, conforme Cappelle (2001), o próprio comportamento não oferece a possibilidade de uma delimitação tão exata. A ciência tem mostrado que, além dos aspectos reprodutores, não subsiste nenhuma diferença sexual que justifique papéis sociais diferenciados entre os seres humanos e, portanto, a luta é pelo fim das relações opressivas que estão na base das relações entre homens e mulheres e das estruturas que as oferecem.




    Dessa forma, acompanhando o pensamento de Scott, o gênero deve ser entendido dentro de um espectro mais amplo, que abrange as múltiplas instâncias e relações sociais, discursos, organizações, doutrinas e símbolos que são instituídos pelos gêneros e que também os instituem, resultando em diversos movimentos de ações e reações, em que se distribuem e se articulam constantemente relações de poder.




    2.3. AS DIFERENTES ABORDAGENS CONCEITUAIS DE GÊNERO




    A historiadora estadunidense Joan Scott, influenciada pelas correntes pós-estruturalistas que se inspiram no pensamento de Foucault e Derrida, esquematizou uma nova forma de pensar o gênero, a partir de uma crítica a outras concepções, inclusive a do sexo/gênero, que, em sua opinião, eram incapazes de historicizar a categoria sexo e o corpo. Scott (1995) trouxe uma nova perspectiva para os estudos de gênero, quando publicou, “Gênero: uma categoria útil de análise histórica” (originalmente publicado em 1986). Ela reforça uma utilidade analítica para o conceito de gênero, para além de um mero instrumento, e chama a atenção para a necessidade de se pensar na linguagem, nos símbolos, nas instituições e sair do pensamento dual que recai no binômio homem/mulher, masculino/feminino.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eldi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durédes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
Jean Carlo Silva dos Santos

A construcdo social de géneros
e suas implicagdes para o exercicio

da lideranga nas organizagoes
<=
- By
DIALE‘r__l_gQ






OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagéo da editora.

Copyright © 2021 by Editora Dialética Ltda
Copyright © 2021 by Jean Carlo Silva dos Santos

EQUIPE EDITORIAL

Editores-chefes
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco

Produtora Editorial
Julia Noffs

Controle de Qualidade
Maria Laura Rosa

Capa

Luiz Zenha
Diagramagéo

Ives Aguiar

B

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagéo de Texto
Lucas Ben
Suzana Itano

Revisdo

Responsabilidade do autor
Assistentes Editoriais
Jean Farias

Leticia Machado

Ludmila Vieira

Estagidrias

Georgia Oliveira

Larissa Teixeira

Lais Silva Cordeiro

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagao (CIP)

S237m Santos, Jean Carlo Silva dos.

Masculinidades, feminilidades e androginia : a construgdo social de géneros
e suas implicagdes para o exercicio da lideranga nas organizagdes / Jean
Carlo Silva dos Santos. - Sdo Paulo : Editora Dialética, 2021.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-2095-6

1. Masculinidades. 2. Feminilidades. 3. Androginia. 4. Construgdo Social de

Géneros. 5. Organizagdes. |. Titulo.

CDD 301:658
CDU 30:658

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
Jean Carlo Silva dos Santos

fo (¢] @J © A A
*YY¥. S .V o 4 m ol o =

N =1 I ~ U S
| & | QU

= =/

m

androgini

P &

‘ A construcao social de géneros )
e suas implicagdes para o exercicio
da lideranga nas organizagoes

(

L






